Diretrizes para os Informes Nacionais
Antecedentes 

O conselho da FAO, em seu 128˚ período de sessões, realizado em junho de  2005, aprovou, por unanimidade, a proposta para convocação de uma “Conferência Internacional sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural (CIRADR): Novos desafios e estratégias para revitalizar as comunidades rurais”, a ser realizada no Brasil. A CIRADR está prevista para os dias 07 a 10 de março de 2006.

Os objetivos da CIRADR são:

· Promover o entendimento, aprendizado e o diálogo construtivo com relação à reforma agrária, ao desenvolvimento rural sutentável e às questões da pobreza rural, através da criação de uma plataforma durável de monitoramento e  valoração das melhores práticas e políticas, bem como dos progressos em matéria de reforma agrária e desenvolvimento rural.     

· Compartilhar experiências promovendo o reconhecimento, a boa vontade e ações concretas por parte da comunidade internacional, dos governos, das organizações de produtores, das organizações da sociedade civil e outros, para aumentar a cooperação internacional e promover um acesso mais equitativo, transparente e responsável à terra e aos recursos naturais.

Os temas da conferência serão identificados através de um processo consultivo aberto, facilitado pela FAO, involvendo uma vasta gama de parceiros de Governos, Agências das Nações Unidas, organizações da sociedade civil e outros grupos de pressão. A seguir, uma lista indicativa de temas:

1. Políticas e práticas para garantir e melhorar o acesso das populações carentes à terra, e promoção da reforma agrária para aliviar a pobreza e a fome. Este tema trataria aspectos atinentes ao acesso tais como:

a) acesso para quem?(por exemplo, trabalhadores sem terra, mulheres, idosos, povos indígenas, pastores, trabalhadores marginalizados, pequenos produtores, etc.);
b) acesso a que tipo de recursos, considerando-se os contextos sócio-econômicos e agroecológicos diversos? (por exemplo, recursos físicos, recursos financeiros, educação/capacitação, recursos sociais; o sentido da terra como um recurso multidimensional, etc.);
c) a natureza do acesso (por exemplo, como assegurar o direito de propriedade; como desenvolver sistemas flexíveis e auto-sustentáveis; como apoiar relações de cooperação recíproca entre sistemas formais e informais de direito à propriedade; como reforçar um desenvolvimento territorial apropriado em termos sociais, econômicos e ambientais; a função dos governos, das comunidades, mercados e outros nestes processos, etc.).
2. Criar uma capacidade para melhorar o acesso à terra, à água, aos insumos agrícolas e serviços agrários para promover uma gestão dos recursos naturais e um desenvolvimento rural sutentável. Este tema trataria de aspectos como: 
a) a capacidade dos governos, a nível central, regional e local, para planejar e implementar efetivas políticas, legislação, administração da terra e serviços (infraestrutura, transportes, extensão, treinamento, produção de insumos, mercados, comunicação e informação) dirigidas às populações carentes; melhorar o relacionamento entre  os níveis locais e centrais, a fim de proteger os direitos dos grupos à margem da sociedade, e promover a confiança e a legitimidade social; 
b) a capacidade e promoção da autonomia das comunidades rurais para que as mesmas possam contribuir  com as políticas públicas e com os serviços do setor privado, responder às tendências para gestão de recursos sustentáveis,  buscar suas próprias soluções e desenvolver parcerias e outros mecanismos para aproveitamento dos recursos humanos, naturais, culturais e financeiros já existentes.
c) capacidade de todos os atores para a gestão e planejamento integrados dos recursos da terra e da água, e para monitorar e valutar as mudanças em seu estado, assim como as condições de acesso a estes recursos.

3. Novas oportunidades para revitalizar as comunidades e territórios rurais – Facilitando escolhas no desenvolvimento rural incluiria a identificação de:
a) contribuições da agricultura familiar ao crescimento econômico, conservação da herança agrícola e desenvolvimento rural sustentável;

b) ativos rurais e complementaridades do desenvolvimento rural e urbano através da planificação e da gestão integrada dos recursos da terra e da água.

c) o papel da diversidade e da diversificação na geração de renda, redução da pobreza e crescimento econômico;

d) estratégias melhoradas para investimentos em favor das comunidades carentes em áreas rurais;

e) políticas de seguros e créditos para enfrentamento dos riscos advindos de desastres, com o objetivo de salvaguardar a renda e proteger a população rural pobre e os grupos vulneráveis, e para apoiar o desenvolvimento dos mercados de propriedade; 
f) vínculos urbanos rurais e função das cidades rurais no desenvolvimento sustentável.

Diálogos Temáticos Nacionais 

A fim de apoiar o debate durante a Conferência, determinados assuntos técnicos serão ilustrados por alguns selecionados Estudos de Casos. O objetivo deste processo é encorajar e apoiar o diálogo, baseado em ações concretas já levadas a cabo, e identificar soluções inovadoras nos campos onde as medidas adotadas tenham sido fracas ou menos efetivas.

Estes Estudos de Casos cobrirão realizações metodológicas, técnicas e políticas, com o objetivo de destacar caminhos de possível colaboração entre instituições governamentais, ONGs, OSCs e setor privado em caso de conflitos e em situações de emergência. Servirão como um exemplo de práticas colocadas em andamento realmente, e mostrarão as diferentes percepções e motivos pelos diferentes grupos de pressão e seus representantes.  

A identificação destes Estudos de Casos será feita com base nos conhecimentos técnicos e experiências da FAO e de outros parceiros. Cobrirão intervenções técnicas promovidas e lideradas por instituições governamentais e outras partes interessadas (ONGs/OCSs, setor privado), em um genuíno espírito de parceria e colaboração, em respeito aos diferentes pontos de vista e posições. A apresentação dos Estudos de Casos e a discussão na CIRADR servirão para promover caminhos de parceria e diálogo para adoção de ações concretas prioritárias, projetos e programas em países membros da FAO. A FAO convida os governos e demais partes interessadas a participarem deste processo de compartilhar as melhores políticas e práticas, produzindo um Informe sobre o Diálogo Temático.
O Processo de Diálogo Nacional

O objetivo do Processo de Diálogo Nacional é proporcionar um foro para reflexão sobre  experiências para um melhor acesso, uso e gestão dos recursos naturais, em particular terra e água, como parte de uma estratégia de desenvolvimento rural.  

O Processo de Diálogo Nacional será realizado em duas etapas: um exercício de reflexão acerca das principais políticas, programas e intervenções técnicas, além de experiências em seu respectivo processo de implementação em determinados países, analizado, através de um estudo de mesa, por peritos designados e, então, a realização de uma oficina nacional com as partes interessadas, com a participação de atores e instituições governamentais e não-governamentais. A finalidade da oficina será apresentar e analizar as experiências propostas, e debater acerca de modalidades, implicações, possíveis ações de acompanhamento e melhoramento das mesmas. Um Informe de Diálogo Temático será produzido e submetido ao Comitê de Organização para considerações acerca do mesmo, tendo em vista a CIRADR. 
Perfil para os Informes sobre o Diálogo Temático

Os Informes serão preparados sob orientação técnica da FAO (Secretaria Executiva), sendo revisados e aprovados pelo Comitê de Organização. Refletirão não somente as modalidades concretas das intervenções analizadas, mas também as opiniões e pontos de vista diversos, além das sugestões apresentadas pelos participantes da oficina. Consultores nacionais serão contratados para apoiar a preparação e direção do processo dos Diálogos Temáticos.
A seguir, apresenta-se uma sugestão de perfil para os Informes de Diálogo Temático:

I. Diagnóstico inicial do problema (o qual será tratado durante a oficina). Esta sessão apresentará o tema a ser debatido na oficina, visto através de perspectivas diferentes pelos grupos envolvidos.


II. Caminhos concretos da intervenção realizada. Esta sessão ilustrará como o problema foi tratado, os pontos fortes, pontos fracos e os resultados obtidos até o presente momento.


III. Lições aprendidas. Esta sessão enfatizará as opiniões diversas expressadas pelas diferentes partes interessadas, a fim de identificar, em uma atitude construtiva, caminhos possíveis para uma futura colaboração, para melhorar a intervenção acima examinada.


IV. Oportunidades para uma futura cooperação. Esta sessão identificará, quando possível, idéias concretas, sugestões de áreas de intervenção baseadas em uma estratégia participativa e negociada melhorada.

Exemplo: 1. Parcerias e acordos entre organizações governamentais e não governamentais, comunidade indígenas e grupos locais para implementar políticas e projetos acordados acerca de reforma agrária e desenvolvimento rural.





Exemplo 2. Acordos e parcerias entre governo federal e estadual, ou entre governos estaduais (cooperação descentralizada), assim como bem sucedida cooperação sul-sul e norte-sul.





Exemplo 3. O diálogo poderia resultar em um acordo a fim de buscar uma variedade mais ampla de estratégias, segundo a viabilidade política, econômica e social. As diferentes partes poderiam propor modalidades concretas detalhadas e diferentes para reforçar seus pontos de vistas acerca destes modelos, com uma boa vontade de cooperar, entretanto, em ao menos algumas partes do país.





Exemplo: 1. Os pontos de vista das principais partes envolvidas em seus êxitos; as dificuldades serão contrastadas com os pontos de vista dos líderes de comunidades locais, ativistas de ONGs/OSCs e outros grupos de pressão.





Exemplo 2. Os pontos de vista das agências governamentais serão constrastadas com as opiniões de agricultores familiares, organizações de comunidades locais e outros perítos no tema. 





Exemplo 3. Os resultados mostrados por um lado poderiam ser muito criticados por outros participantes.  O que importa é evitar o confronto ideológico, e assegurar que as diferentes opiniões sejam tecnicamente sólidas e aceitas pelos demais (que podem, eventualmente, não concordar com as mesmas)





Exemplo: 1. A ação de uma determinada Organização será detalhada (inclusos os marcos legislativos e políticos, estratégia metodológica, recursos financieros e humanos disponibilizados e os resultados obtidos até o momento). Isto representará a visão do principal grupo de presão envolvido, o qual pode ser uma institução governamental (como INCODER na Colômbia) ou uma organização não  governamental (como a Acción Contra el Hambre na Nicarágua).





Exemplo 2. Como a principal parte envolvida (governo, ONGs, setor privado) afrontou a questão (em termos institucionais, políticos e financieros, com modalidades concretas e recursos disponibilizados (exemplo Brasil: programa Pronaf)





Exemplo 3. A política de Reforma Agrária implementada pelo Governo (seguindo um modelo orientado para o mercado, ou uma expropriação clássica, ou uma misto de estratégias diferentes).





Exemplo 1. Demarcação de direitos territoriais para os Indígenas; as raízes históricas do problema, as ações legislativas empreendidas, bem como as políticas postas em prática ao longo dos anos serão ilustradas com mapas, figuras e outros documentos1.





Exemplo 2. Baixa capitalização da agricultura familiar; as raízes históricas do problema, políticas passadas e programas, bem como como intervenções externas (projetos de Agências externas)





Exemplo 3. Alta concentração de terra provocando um aumento dos agricultores sem terra. As raízes históricas do problema (que poderia ser visto diferentemente pelas partes implicadas), o que foi feito no passados em termos de política, legislação e programas concretos de reforma agrária.








